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ANÁLISE JURÍDICA 

 

REFERÊNCIA: Projeto de Lei Ordinária 023/2021 

AUTORIA: Vereador Renan Márcio de Jesus Silva 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO, LOCALIZADO NA RUA HILÁRIO ÉTTORE, NO BAIRRO 

CENTRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

RELATÓRIO  

 

           Foi encaminhado a esta consultoria 

Jurídico-Legislativa da Câmara Municipal para 

emissão de parecer nos termos do Art.188 do 

Regimento Interno desta Casa de leis, projeto de 

lei 023/2021, da lavra do Vereador Renan Márcio de 

Jesus Silva,com o objetivo de dispor sobre a 

denominação do centro administrativo. 

 

 

           Justifica-se a proposição em tela para 

homenagear o ex prefeito Jorge Serfiotis falecido 

em 31 de julho de 2017, tendo em vista que foi 

atuante para emancipação de Porto Real e enquanto 

gestor esteve a frente de várias obras que foram 

fundamentais para o desenvolvimento de nossa 

cidade. 

 

 

               É o relatório. 

 

               Analisada a matéria, passo a opinar. 

 

              O projeto pode prosseguir em 

tramitação, eis que elaborado no exercício da 

competência legislativa desta Casa. Importante 

observar que o projeto não invade seara de 

competência privativa do Poder Executivo, na medida 

em que não há na Lei Orgânica dispositivo que 

assegure a iniciativa de projeto de lei sobre a 

matéria em comento apenas ao Chefe do Executivo. 
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               É imprescindível ponderar sobre os 

aspectos constitucionais, vejamos: 

O Supremo Tribunal Federal tem reiteradas decisões sob o aspecto da 

iniciativa legislativa: 

A iniciativa reservada, por constituir matéria de 

direito estrito, não se presume e nem comporta 

interpretação ampliativa, na medida em que – por 

implicar limitação ao poder de instauração do processo 

legislativo – deve necessariamente derivar de norma 

constitucional explícita e inequívoca (STF, ADI-MC 724-

RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27-04-

2001). - destacamos. 
As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da 

Constituição do Brasil --- matérias relativas ao 

funcionamento da Administração Pública, notadamente 

no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo 

(RT 866/112). 
A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis 

tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, 

no texto da Constituição - e nele somente -, os princípios 

que regem o procedimento de formação legislativa, 

inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de 

iniciativa das leis. - A teoria geral do processo legislativo, 

ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, 

adverte que esta somente se legitima - considerada a 

qualificação eminentemente constitucional do poder de 

agir em sede legislativa - se houver, no texto da própria 

Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a 

preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, 

nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no 

Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao 

Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de 

iniciativa legislativa (STF, MS 22.690-CE, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 17-04-1997, v.u., DJ 

07-12-2006, p. 36). 
  
RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO 

DE PODERES. - O princípio constitucional da reserva de 

administração impede a ingerência normativa do Poder 
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Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência 

administrativa do Poder Executivo. É que, em tais 

matérias, o Legislativo não se qualifica como instância de 

revisão dos atos administrativos emanados do Poder 

Executivo. Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder 

Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado 

da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de 

caráter administrativo que tenham sido editados pelo 

Poder Executivo, no estrito desempenho de suas 

privativas atribuições institucionais. Essa prática 

legislativa, quando efetivada, subverte a função primária 

da lei, transgride o princípio da divisão funcional do 

poder, representa comportamento heterodoxo da 

instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires 

do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação 

político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o 

exercício de suas prerrogativas institucionais (STF, ADI-

MC 2.364-AL, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 

01-08-2001, DJ 14-12-2001, p. 23). 

  
               Sendo assim, perceba-se que a 

Constituição da República Federativa do Brasil 

não faz nenhuma reserva de iniciativa das Leis 

para a denominação ou mudança de logradouros 

públicos, não atribuindo a qualquer dos Poderes 

este mister, concluindo-se ser de competência 

geral ou concorrente. 

 
O STF afirmou que se deve realizar uma interpretação 

conforme a Constituição Federal para o fim de reconhecer 

que existe,  uma coabitação normativa entre os Poderes 

Executivo (decreto) e Legislativo (lei formal) para o 

exercício da competência destinada à denominação de 

próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, 

cada qual no âmbito de suas atribuições. Assim, tanto o 

chefe do Poder Executivo (mediante decreto) como 

também a Câmara Municipal (por meio de lei) podem 

estabelecer os nomes das vias e logradouros públicos.  

A Lei Orgânica do Municípal  deve ser interpretada no 

sentido de não excluir a competência administrativa do 

Prefeito Municipal para a prática de atos de gestão 
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referentes a matéria; mas, também, por estabelecer ao 

Poder Legislativo, no exercício de competência 

legislativa, baseada no princípio da predominância do 

interesse, a possibilidade de edição de leis para definir 

denominação de próprios, vias e logradouros públicos e 

suas alterações. Trata-se da necessária interpretação para 

garantir a efetiva separação de poderes, com possibilidade 

de atuação de ambos os poderes cada qual em sua órbita 

constitucional (...) (...) Por outro lado, a norma em exame 

não incidiu em qualquer desrespeito à Separação de 

Poderes, pois a matéria referente à denominação de 

próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações não 

pode ser limitada tão somente à questão de atos de gestão 

do Executivo, pois, no exercício dessa competência, o 

Poder Legislativo local poderá realizar homenagens 

cívicas, bem como colaborar na concretização da 

memorização da história e da proteção do patrimônio 

cultural imaterial do Município.  

 

 

              Foi observado que o projeto versa 

sobre matéria do Município em face do interesse 

local e de sua competência para organização da 

Administração Pública Municipal, encontrando amparo 

no texto constitucional e na Lei Orgânica, conforme 

abaixo descrito. 

 

 

Constituição da República Federativa 

do Brasil 

 

"Art.30 . Compete aos Municípios: 

 

I - legislar sobre assuntos de 

interesse local; 

 

    Lei Orgânica Municipal 

 

    "Art. 62. A iniciativa da leis 

cabe a qualquer       vereador, à Mesa 

Diretora ou a qualquer Comissão 
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Permanente e aos cidadãos, na forma e 

nos casos previstos nesta Lei 

Orgânica.               

 

           E ainda observa-se que a homenagem é 

póstuma, obedecendo assim a legislação vigente. 

 

 

            Após a emissão do parecer, prossiga-se 

na forma regimental preconizada no Art. 188 e 

seguintes e caso atendidos todos os outros 

requisitos, objetivos e formais, a matéria para 

votação deve ser incluída na ordem do dia. 

 

            O quórum para deliberação e para 

aprovação será com a maioria simples de votos, em 

consonância com o art. 209 do Regimento Interno da 

CMPR. 

 

  

             Diante do exposto, opina pela 

possibilidade jurídica da tramitação e discussão e 

votação do projeto de lei ordinária ora examinado. 

Ressaltando o caráter meramente opinativo deste 

parecer, cabendo exclusivamente à Comissão de 

Constituição de Justiça apreciar a matéria e exarar 

parecer conclusivo no que tange a 

constitucionalidade e legalidade, nos termos do 

Art. 189, §1° do Regimento Interno desta Casa. 

 

 

                      S.M.J, este é o parecer 

 

              

 

Porto Real/ RJ, 10 de março  de 2021 

 

 

Valéria Ribeiro de Carvalho 

Consultora Legislativa 

Matricula 925 
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